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PROCESSO N.º 70045684511– TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE MARAU E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MARAU
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR
MANIFESTAÇÃO FINAL

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Município de Marau. Parágrafo 2º do artigo 6º e parágrafo único do artigo 8º, ambos da Lei Municipal n.º 4.130/07, com a redação conferida pela Lei Municipal n.º 4.631/10. Delegação indevida de atribuições do cargo de motorista a quaisquer servidores, bem como redução de carga horária laborativa sem a correlata diminuição proporcional de vencimentos, tudo em detrimento das regras constitucionais assentadas nos artigos 8º, caput, 19, caput, 20, caput, e 33, parágrafo 1º, todos da Constituição Estadual, e 37, caput, e inciso II, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA. 

1. Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade destinada a retirar do ordenamento jurídico o parágrafo 2º do artigo 6º, e o parágrafo único do artigo 8º, ambos da Lei Municipal n.º 4.130, de 15 de fevereiro de 2007, com a redação conferida pela Lei Municipal n.º 4.631, de 29 de dezembro de 2010, ambas do Município de Marau, por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, 19, caput, 20, caput, e 33, parágrafo 1º, todos da Constituição Estadual, e no artigo 37, caput, e inciso II, da Constituição Federal.
O Município de Marau, notificado, prestou informações, nas quais, aduziu, em resumo, que o conteúdo da Ação Direta de Inconstitucionalidade não revela como os dispositivos legais teriam violado os artigos constitucionais apontados, sustentando, ainda, a ausência de argumentos aptos a justificar a ação, que, por essa razão, seria inepta. Argumentou que inexiste possibilidade de discussão de constitucionalidade de lei municipal em face de dispositivos da Carta Federal, visto que a matéria já vem resolvida no âmbito da Constituição Estadual, nos termos da ADIN 409/3. No mérito, destacou que, em decorrência da repartição constitucional de competência entre os entes federados, as deliberações por estes criadas devem ser absolutamente respeitadas. Referiu que o Poder Legislativo Municipal de Marau, dentro de suas prerrogativas constitucionais, legislou sobre matéria de interesse peculiar ao aprovar dita legislação e autorizar o Poder Executivo daquele Município a adicionar funções aos cargos públicos e, excepcionalmente, reduzir a carga horária, conforme previsão e autorização constitucional, considerando situação de necessidade do serviço público. Acrescentou que o Poder Judiciário não deve se imiscuir na necessidade que a municipalidade tem de prever a possibilidade de servidores dirigirem veículos, quando da necessidade do serviço, já que tal previsão em nada influi no acesso dos motoristas ao serviço público. Referiu, por fim, que o artigo legal que prevê a redução na carga horária, sem a proporcional limitação de vencimentos, nada tem de inconstitucional, já que ocorreria tão somente em situações de interesse público, em caráter excepcional e temporário, na eventual vigência de turno único, mediante determinação fundamentada. Requereu a extinção do feito sem julgamento de mérito, por inépcia da inicial, e, no mérito, a improcedência da ação. Juntou documentos (fls. 258-302).
A Câmara Municipal de Vereadores de Marau, regularmente notificada (fl. 256, verso), deixou de apresentar suas respectivas informações (fl. 310). 

O Procurador-Geral do Estado, citado (fl. 255, verso), pugnou pela manutenção da norma atacada, forte no princípio que pressupõe sua constitucionalidade. Destacou que a Procuradoria-Geral do Estado tem posição firmada a respeito do tema, dando conta da possibilidade prevista na legislação atacada, com relação à autorização para servidores não detentores do cargo de motorista dirigirem veículos oficiais. Nesse sentido, compilou o teor do Parecer PGE n.º 15082, que, em análise de situação relativa à autorização de servidores do DAER não ocupantes do cargo de motorista, fixa posicionamento no sentido de admitir tais situações, desde que ocorram em caráter excepcional e sem caracterização de desvio funcional, ou seja, o exercício da função de motorista por servidor ocupante de cargo diverso. Sustentou, igualmente, que, uma vez considerados os limites constitucionais, a norma atacada, que autoriza o uso de veículo por servidor não detentor do cargo de motorista, não padece de mácula constitucional. Requereu a improcedência da ação (fls. 305-309).

Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o relatório.
2. De início, impõe-se a rejeição da preliminar de inépcia da inicial aduzida pelo Município de Marau.

O artigo 295 do Código de Processo Civil preceitua que:

Art. 295. A petição inicial será indeferida: 

I - quando for inepta;
II - quando a parte for manifestamente ilegítima;

III - quando o autor carecer de interesse processual; 

IV - quando o juiz verificar, desde logo, a decadência ou a prescrição (art. 219, § 5o);
V - quando o tipo de procedimento, escolhido pelo autor, não corresponder à natureza da causa, ou ao valor da ação; caso em que só não será indeferida, se puder adaptar-se ao tipo de procedimento legal;
Vl - quando não atendidas as prescrições dos arts. 39, parágrafo único, primeira parte, e 284.   

Parágrafo único. Considera-se inepta a petição inicial quando:
I - Ihe faltar pedido ou causa de pedir; 

II - da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão; 

III - o pedido for juridicamente impossível; 

IV - contiver pedidos incompatíveis entre si. (grifos acrescidos).
(...).

No caso em tela, a inicial preenche os requisitos do artigo 282 do Código de Processo Civil
 e, por analogia, do artigo 3º da Lei Federal n.º 9.868/1999
, expondo, de forma clara, o pedido e a causa de pedir, deixando assente o vício de inconstitucionalidade que acomete os atos normativos impugnados. 
A petição, de outra parte, foi instruída com os documentos necessários à propositura da ação
, em especial cópia da norma impugnada e correspondente certidão de vigência.

Igualmente, não há qualquer contradição ou incongruência nos fundamentos expostos na petição inaugural.
Conforme restou expresso na peça vestibular, as normas objurgadas denotam ofensa aos artigos 8º, caput, 19, caput, 20, caput, e 33, parágrafo 1º, todos da Constituição Estadual, e ao artigo 37, caput, e inciso II, da Constituição Federal, nos termos da argumentação expendida. 

Todavia, a comprovação, ou não, das alegações vertidas na inicial é questão de mérito, não dizendo respeito aos requisitos formais da petição inicial.
Nessa linha, tem-se o seguinte aresto:

ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA INICIAL. FORMULAÇÃO DE PEDIDO GENÉRICO. DESCABIMENTO. Não calha argumento no sentido da inépcia da inicial, quando perfeitamente possível verificar-se qual é a causa de pedir deduzida, bem como o pedido formulado, ainda que ao final da peça haja apenas genérica menção à procedência da demanda. CONSTITUCIONAL. FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS DE VEREADORES. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. ART. 29, VI, CF/88, COM A REDAÇÃO DA EC 25/2000. CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, ART. 11, E ANTERIORIDADE ÀS ELEIÇÕES. LEI MUNICIPAL DE TAQUARA. DISTINÇÃO ENTRE O MOMENTO DA FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS E DA DECLARAÇÃO DA SUA EXPRESSÃO MONETÁRIA. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. Não se podendo confundir o momento da fixação dos subsídios dos Vereadores do Município de Taquara com aquele em que determinada a declaração da sua expressão monetária, é evidente que não há cogitar de ofensa ao princípio da anterioridade, estatuído no art. 11, Constituição Estadual. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70010199917, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 26/12/2005). 

A ação direta de inconstitucionalidade é a via adequada para buscar, junto ao Poder Judiciário, a implementação do controle concentrado de constitucionalidade, objetivando extirpar, do ordenamento jurídico vigente, lei ou ato normativo em desconformidade com a Constituição.

No caso em tela, é de gizar que a postulação atende aos pressupostos de constituição válida e regular do processo.
Para além disso, tratando-se de antinomia de norma municipal com relação à Constituição Estadual, a competência para apreciação do pleito recai ao Tribunal de Justiça do Estado, na forma do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Carta Estadual, in verbis:

Art. 95 - Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: 

(...).
XII - processar e julgar:

(...).
d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta, inclusive por omissão; 

(...). 

Note-se que, no caso vertente, a violação apontada diz respeito aos artigos 8º, caput, 19, caput, 20, caput, e 33, parágrafo 1º, todos da Constituição Estadual, e ao artigo 37, caput, e inciso II, da Carta Federal, de cunho indireto, por sua vez, decorrente, apenas, da incidência do preceituado no artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(...). 
Assim sendo, é imperativa a rejeição da prefacial aduzida, na esteira do que já vem decidindo essa Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - DISPOSITIVOS DE LEIS MUNICIPAIS DE SOLEDADE QUE DISPÕEM SOBRE O PAGAMENTO DE 13º SALÁRIO A PREFEITO, VICE-PREFEITO E VEREADORES E VERBA DE REPRESENTAÇÃO PARA O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES. Rejeita-se a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido por alegadamente haver o proponente apontado apenas infração a norma federal, quando ele refere expressamente afronta ao art. 8º da Constituição Estadual, baseado em norma que reproduz outra da Constituição Federal de observância obrigatória pelos Estados. O destinatário do comando do art. 39, § 3º, da CF/88, quando refere as vantagens contidas no art. 7º, é o servidor público e não o agente político. O § 4º do mesmo art. 39, dispõe que o detentor de mandato eletivo será remunerado através de subsídio fixado em parcela única, o que afasta a concessão de qualquer gratificação, aí incluída a natalina. A inconstitucionalidade da norma que estabelece o pagamento de verba de representação ao vereador que passar a exercer a função de Presidente da Câmara decorre da circunstância de que a soma do subsídio do vereador com a verba de representação ultrapassa o limite previsto na Constituição Federal (art. 29, vi, "a") e não da atribuição da verba de representação, isoladamente considerada PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034154682, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 19/04/2010). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI nº 2.3777/08, DO MUNICÍPIO DE SANANDUVA (ARTIGOS 3°, I, e 5°). IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO QUE NÃO SE OSTENTA. CARTA ESTADUAL INCORPORANDO OS PRINCÍPIOS BALIZADORES DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 8°). SUBSÍDIO DO VICE-PREFEITO, VEDAÇÃO DE PERCEPÇÃO DIFERENCIADA CASO EXERÇA ATIVIDADE PERMANENTE NA ADMINISTRAÇÃO. REGRA DE FIXAÇÃO EM PARCELA ÚNICA, PROIBIÇÃO DE ACRÉSCIMO DE QUALQUER NATUREZA (CF, ART. 39, § 4°, REDAÇÃO DA EC 19/98). AGENTES POLÍTICOS, ACUMULAÇÃO REMUNERADA DE CARGOS PÚBLICOS, VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 37, XVI). PREFEITO E VICE-PREFEITO, GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS, DESATENDIMENTO À MESMA REGRA PROIBITIVA DE QUALQUER ACRÉSCIMO REMUNERATÓRIO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL OU SUBSTANCIAL. PRINCÍPIOS AOS QUAIS OS MUNICÍPIOS DEVEM OBEDIÊNCIA, NA FORMA DOS ARTIGOS 8° E 11, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. PRECEDENTES DOUTRINÁRIOS E JURISPRUDENCIAIS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034067595, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 29/03/2010). 

3. No mérito, em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pelo Município de Marau, merece acolhida integral o pleito delineado na petição inicial, cumprindo reiterar todos os fundamentos lá expostos, que evidenciam, sem qualquer dúvida, a desarmonia dos dispositivos atacados face às normas constitucionais. 

Como já dito, a análise dos autos permite a conclusão no sentido da inconstitucionalidade do parágrafo 2º do artigo 6º e do parágrafo único do artigo 8º, ambos da Lei Municipal n.º 4.130, de 15 de fevereiro de 2007, com a redação conferida pela Lei Municipal n.º 4.631, de 29 de dezembro de 2010, ambas do Município de Marau, por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, 19, caput, 20, caput, e 33, parágrafo 1º, todos da Constituição Estadual, e ao artigo 37, caput, e inciso II, da Constituição Federal.

Inicialmente, releva destacar que ora se viabiliza, modo pleno, o controle de constitucionalidade, uma vez que diversas normas constitucionais restaram malferidas pelas regras legais impugnadas.
Assim, importa frisar, de plano, que o provimento dos cargos mediante prévia realização de concurso público é regra estabelecida pela Carta da República, norma esta de observância obrigatória pelos Municípios.

Note-se que não se está, aqui, restringindo a autonomia do gestor municipal, mas, tão somente, submetendo a norma ao crivo do Poder Judiciário, no intuito de verificar a adequação das regras objurgadas aos ditames constitucionais.

Nesse diapasão, vale repisar que a norma contida no parágrafo 2º do artigo 6º da Lei Municipal n.º 4.130, de 15 de fevereiro de 2007, contém permissivo que viola o princípio da acessibilidade aos cargos públicos, em detrimento da regra do ingresso no serviço público mediante concurso.
Isso ocorre porque a autorização conferida aos servidores públicos não ocupantes do cargo de motorista, para dirigirem veículos da municipalidade, ainda que seja objetivando deslocamentos necessários ao exercício de suas atribuições, delega atribuições específicas do cargo de motorista a pessoas que não se submeteram a dito concurso público.
A Municipalidade alega que tal situação ocorrerá apenas excepcionalmente, contudo, ocorre que dito permissivo legal não exige ao servidor contemplado pela norma que possua os requisitos previstos para a ascensão na função de motorista, na medida em que seus destinatários foram investidos, originariamente, em cargos que exercem atribuições diversas.

Sem dúvida, a condução de veículos da Municipalidade é atribuição típica do cargo de motorista profissional, que tem por requisito para o seu provimento que o candidato possua carteira nacional de habilitação com categoria específica, condição que não se mostra imprescindível e por isto não pode ser dispensada, caso a caso, e de forma conveniente pelo administrador, ao arrepio das regras para o acesso e exercício do cargo de motorista, como faz a norma objurgada.

Ao reverso, a tese defendida na exordial sustenta, justamente, que a autorização genérica destinada a qualquer servidor, para condução de veículos oficiais, não basta para que esteja legitima e validamente suprida a designação para o exercício da função de motorista.

Nesta postura, o vício apontado, consiste, em síntese, na delegação de exercício de função de dirigir veículos oficiais, a titulares de cargos diversos do de motorista, sem a exigência da prestação das respectivas provas. Tal atividade exige e engloba, como se sabe, o teste de conhecimentos de trânsito e a prática na condução dos veículos, situação indispensável, em especial, para o uso de máquinas em serviço, mas que não é exigível dos servidores que por ela poderão ser contemplados.
Dessa forma, há inequívoca burla à sistemática constitucional acerca da acessibilidade aos cargos públicos, de tal sorte que a manutenção do parágrafo 2º do artigo 6º da Lei n.º 4.130/07, do Município de Marau, no ordenamento jurídico, importará na não realização de certame público para seleção de pessoal tecnicamente habilitado.

Dita norma cria forma de investidura anômala no serviço público, ao arrepio das disposições constitucionais sobre a matéria, com o que não se pode pactuar.
Como se sabe, a submissão a concurso público para o ingresso no quadro de pessoal do serviço público é a regra, excepcionada tão somente nas situações expressamente previstas, tais como hipóteses de contratação em caráter emergencial e para a investidura para os cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração, ex vi do artigo 19, caput, e inciso IV, artigo 20, caput, e artigo 32, caput, todos da Constituição Estadual, sendo inegável que princípios republicanos da igualdade, da moralidade e da impessoalidade devem nortear a ascensão às funções públicas, sob pena de subversão das determinações insertas no texto constitucional.
Assim, dita situação é flagrantemente inconstitucional, a despeito do entendimento construído pela Procuradoria-Geral do Estado, veiculado por meio do Parecer PGE n.º 15082 (fls. 306-307), que admite o exercício excepcional das funções específicas do cargo de motorista por outro servidor, desde que em decorrência do cumprimento de seus deveres funcionais e não configure desvio de função, o que, na esteira da argumentação ora esposada, não se pode aceitar especialmente porque a lei em comento não estabelece quais seriam ditas hipóteses excepcionais.
A uma porque, na prática, admitindo-se a permanência da regra objurgada no ordenamento jurídico, a consequência primeira seria a total perda de controle ou fiscalização quanto à verificação da implementação de tais requisitos no caso concreto, quais sejam, não configuração de desvio de função e exercício decorrente do cumprimento dos deveres funcionais do servidor não motorista, de maneira a legitimar, diuturnamente, violações ao texto constitucional.

A duas, porque a norma legal deve servir de parâmetro abstrato a pautar a conduta dos munícipes e da administração pública, devendo amoldar-se à principiologia constitucional, sob pena de sua pronta retirada do mundo jurídico.
Desse modo, não se olvida que o Ente Público Municipal descurou das normas insculpidas na Constituição Federal, de observância obrigatória pelos Municípios, nos termos do artigo 8º da Carta da Província, na medida em criou modalidade anômala de investidura no serviço público.
No mesmo sentido, é o seguinte aresto desse Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. INÉPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA. Descrevendo a inicial, suficientemente, os cargos de provimento comissionado e o confronto com a Carta Estadual, inclusive disposição cuja constitucionalidade não foi objeto de reproche pelo Supremo Tribunal Federal, acompanhada da legislação guerreada, nenhuma dificuldade existe quanto à precisa compreensão dos fatos e fundamentos jurídicos do pedido, como também inexiste qualquer impossibilidade jurídica no pleito. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CARGOS EM COMISSÃO. ART. 32, CE/89. ART. 37, V, CF/88. PROVIMENTO EXCLUSIVO DOS CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. LEI MUNICIPAL Nº 4.420/09, DE ERECHIM, E NÃO OCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO, SEM REDUÇÃO DE TEXTO. RESSALVA DOS CARGOS QUE ATENDEM OS COMANDOS CONSTITUCIONAIS. O Estado de Direito apresenta como princípio fundamental o respeito à igualdade, traduzindo, naquilo que diz respeito aos cargos públicos, na sua livre acessibilidade, o que está posto, com todas as letras, no artigo 20, Constituição Estadual de 1989, em simetria com o que dispõe a Constituição Federal e seu artigo 37, II. Por isso, regra é o provimento dos cargos públicos mediante concurso público, abrindo-se exceção apenas nas hipóteses que a Constituição Estadual, artigo 32, declina em caráter numerus clausus, na esteira do que dispõe o artigo 37, V, da Carta Federal, é dizer, apenas nas hipóteses de direção, chefia e assessoramento, onde presente intensa relação de confiança. Não ocorre isso quanto à maioria dos cargos previstos na Lei Municipal nº 4.420/09, de Erechim, impondo-se a procedência parcial da demanda para proclamar a inconstitucionalidade de parte do artigo 39, caput, de seu parágrafo único e de parte dos Anexos I, II e III, com as alterações introduzidas pelas Leis nºs 4.503/09, 4.608/09, 4.634/09, 4.701/10, 4.798/10, 4.822/10, 4.850/10, 4.846/11 e 4.946/11. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044887602, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 05/12/2011).

Ademais, calha ressaltar que a Ação Direta de Inconstitucionalidade autuada sob o n.º 70044140572, ajuizada pelo Procurador-Geral de Justiça, que trata sobre hipótese similar a dos autos, foi julgada procedente no dia 21 de novembro de 2011, consoante informação disponibilizada junto ao sistema de dados desse egrégio Tribunal de Justiça, cujo acórdão ainda não foi publicado.

De outra feita, importa ratificar que o parágrafo único do artigo 8º da Lei n.º 4.130/07, com a redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 4.631/10, ambas do Município de Marau, igualmente apresenta mácula de constitucionalidade de natureza material, uma vez que contém autorização para redução da carga horária laborativa sem a respectiva limitação proporcional de vencimentos, importando em violação aos princípios constitucionais da reserva legal, da moralidade e da isonomia, previstos no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, consubstanciando, ainda, inobservância à regra da proporcionalidade, tudo conforme já destacado na petição inicial.
Demais disso, tal regra importa em inobservância ao princípio da igualdade, já que denota modo de proceder diferenciado - sem qualquer justificativa plausível para tanto - com relação aos servidores públicos do quadro de pessoal do Poder Executivo Municipal de Marau, porquanto fixa modalidade excepcional de redução da carga horária destinada apenas a determinado grupo de servidores públicos, a serem contemplado na escolha, modo discricionário, da administração, sem que haja qualquer explicitação, na mesma norma legal, sobre eventuais critérios a justificarem dita escolha.
Dito tratamento diferenciado, claramente inconstitucional, também se mostra absolutamente contrário às disposições do artigo 9º da mesma Lei Municipal n.º 4.130/07, conforme já destacado na exordial, que dispõe sobre o sistema de compensação de horas trabalhadas e redução da jornada de trabalho, o que reforça o caráter excepcional da regra objurgada, em detrimento da principiologia constitucional.
Fixados tais aportes, cumpre reafirmar a inconstitucionalidade do parágrafo 2º do artigo 6º e do parágrafo único do artigo 8º, ambos da Lei Municipal n.º 4.130, de 15 de fevereiro de 2007, com a redação conferida pela Lei Municipal n.º 4.631, de 29 de dezembro de 2010, ambas do Município de Marau, por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, 19, caput, 20, caput, e 33, parágrafo 1º, todos da Constituição Estadual, e no artigo 37, caput, e inciso II, da Constituição Federal.
4. Pelo exposto, o Procurador-Geral de Justiça, reiterando os fundamentos já lançados na inicial, bem como os agregados nesta manifestação, requer seja a ação julgada procedente, a fim de retirar do ordenamento jurídico o parágrafo 2º do artigo 6º e o parágrafo único do artigo 8º, ambos da Lei Municipal n.º 4.130, de 15 de fevereiro de 2007, com a redação conferida pela Lei Municipal n.º 4.631, de 29 de dezembro de 2010, ambas do Município de Marau, por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, 19, caput, 20, caput, e 33, parágrafo 1º, todos da Constituição Estadual, e no artigo 37, caput, e inciso II, da Constituição Federal.
Porto Alegre, 14 de dezembro de 2011.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CCF/KMS/ARG
� Art. 282. A petição inicial indicará:


I - o juiz ou tribunal, a que é dirigida;


II - os nomes, prenomes, estado civil, profissão, domicílio e residência do autor e do réu;


III - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido;


IV - o pedido, com as suas especificações;


V - o valor da causa;


VI - as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados;


VII - o requerimento para a citação do réu.


� Art. 3o A petição indicará:


I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações;


II - o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.


� Art. 283. A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação.
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